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Recorrente:	 KAMAL DAVID CURI
Recorrida :	 DRF EM CURITIBA - PR

ITR - LANÇAMENTO DE OFICIO - O Colegiada n'go é
órgWo competente para decidir a respeito da posse
ou propriedade de imóvel rural. Recurso a que se
nega	 provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por KAMAL DAVID CURI.

ACORDAM os Membros da Segunda C2mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros OSCAR LUIS DE:
MORAIS, ORLANDO ALVES OERTRUDES e TERESA CRISTINA GONÇALVES
PANTO3A.
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Sala das Sessbes, em 1.2/ 2 novembio de 199
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JOSE CAR D -LYIE:Il- LEMOS - Procurador-Repre-

sentante da Fa-
zenda Nacional

VISTA EM SESSAD DE 
o 4 DEZ 1992

Participaram, ainda. do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, jOSE CABRAL OAROFANO e SARAH LAFAYETE NOBRE FORMIGA
(Suplente).
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Recorrente:	 KAMAL DAVID CURI

RELATORIO

O Recorrente, pela PetiOo de fls. 1/A, impugnou o
lançamento do ITR e acessórios referente ao exercido de 1990
(fls. 05), relativamente ao imóvel rural de sua propriedade
denominado Novo El Dourado, situado no Municipio de Barra do
Garças, MT, inscrito no INCRA sob o n2 901024286443-1 e área de
2.000,0 ha, ao fundamento, em resumo, de ter para si somente o
título, mas nZto a terra, pelo desaparecimento dos marcos,
amarraOes, características da planta e memorial, bem como pelo
grande número de posseiros e conflitos de terras na área.

As fls. 06, informa0o do INCRA, dando conta que o
referido imóvel encontra-se registrado no C.R.I. de 2arra do
Garças sob o no 10.164. Livro 3-C em 1966.

A	 Autoridade Recorrida manteve o	 lançamento
impugnado, pela Deciao de fls. 11/12, assim ementada

"O registro público, enquanto Wiio 	 cancelado,
produz todos os seus efeitos legais ainda que, por
outra maneira, se prove que a titulo está
desfeito, anulado, extinto ou rescindido. Artigo
252, da Lei 6.015/73.

Comprovado que o lançamento foi realizado de
acordo com a legisla0o em vigor, deve ser
mantido.

Lançamento procedente.".

Cientificado dessa decis2Co, o Recorrente vem,
tempestivamente, a este Conselho, em grau de recurso, com as
razOes de fls. 15/17, que leio para conhecimento dos Srs. 	 11
Conse],heiros. 	 1
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E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

Este Colegiado não é competente para decidir sobre
a posse ou propriedade sobre imóveis. O imóvel em questa° está
cadastrado no INCRA, bem como registrado no Cartório de Registro
de Imóveis de Barra do Garças. Livro 3-C, sob o n2 10.164, em
nome do Recorrente.

As razeles apresentadas, por mais ponderáveis que
possam ser, não elidem a condição de contribuinte do ITR do
Recorrente, nos termos do art. 31 do CTN.

Isto posto, voto no sentido de negar provimento ao
recurso.

Sala das Sesse5es, em 12 de novembro de 1992.
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ANTO•	 BUENO RIBEIRO

///


